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A estrutura do Plano assenta em vetores estratégicos que orientam a atuação da EO: Investir nas Pessoas, 
Explorar a Tecnologia  e Desenvolver a Gestão, estes eixos são enquadrados por uma leitura realista e 
exigente do contexto atual: volatilidade económica, instabilidade geopolítica, pressão sobre as finanças 
públicas e crescente necessidade de digitalização e integração de sistemas, posicionando a EO como um 
agente central na construção de um sistema orçamental mais robusto, sustentável e preparado para 
responder às exigências de um futuro em permanente transformação. 

Jaime Alves  
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O Plano de Atividades para 2026 estrutura a atuação da EO em torno de um conjunto claro de metas e 
entregáveis quantificados, assegurando foco, priorização e alinhamento com o Plano Estratégico para o 
período de 2026-2030. 

Figura 1 | Grandes Números do Plano Anual de Atividades para 2026  

 

Este conjunto de grandes números sintetiza a ambição do Plano: assegurar a consolidação da EO, reforçar a 
modernização do sistema orçamental do Estado e promover uma gestão pública mais integrada, eficiente e 
orientada para resultados.  
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1. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 

1.1. Missão, Visão, Valores e Organização 

A EO é uma entidade inserida na administração direta do Estado, sob a direção do Ministro de Estado e 
das Finanças, dotada de autonomia administrativa. 

A sua natureza jurídica, missão, atribuições, órgãos e modelo organizacional estão definidos no Decreto -Lei 
n.º 53/2025, de 28 de março. Por sua vez, a estrutura organizacional e as competências da EO, bem como a 
identificação das suas unidades orgânicas nucleares, encontram-se estabelecidas na Portaria n.º 233/2025/1, 
de 26 de maio. 

Figura 2 | Missão, Visão e Valores   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

A EO mantém o compromisso de cumprir a sua missão pública, pelo que este contributo é determinante para 
garantir uma política orçamental sólida, orientada para a sustentabilidade das finanças públicas, o 
crescimento económico e a criação de valor para o país, reforçando um Estado mais eficiente, transparente 
e orientado para resultados. 

VISÃO 
Ser a referência nacional na governação 
financeira pública, garantindo um 
quadro orçamental credível, 
transparente e inovador, que suporte a 
estabilidade macroeconómica e a 
confiança dos cidadãos e parceiros 
europeus na sustentabilidade das 
finanças públicas. 

VALORES  
Independência e rigor técnico 
Transparência e Responsabilidade 
Inovação e Digitalização 
Sentido de Responsabilidade e de 
Serviço Público 
Espírito de Equipa e Cooperação 
Sustentabilidade e Estabilidade 
Financeira 

MISSÃO 
Superintender na elaboração e 
execução do Orçamento do 
Estado, na contabilidade do 
Estado, no controlo da legalidade, 
regularidade e economia da 
administração financeira do 
Estado, e assegurar a participação 
do Ministério das Finanças no 
quadro da negociação do 
orçamento e da programação 
financeira plurianual da União 
Europeia. 
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A reestruturação orgânica de 2025, para além de reforçar a capacidade institucional da EO e consolidar o seu 
papel como serviço central do Ministério das Finanças, estabeleceu uma nova trajetória de modernização e 
integração. Esta transformação encontra expressão no Plano Estratégico da EO para o período de 2026 - 
2030, que consolida a visão e as prioridades estratégicas para o médio prazo. 

Os três eixos de ação que suportam esta estratégia: Investir nas Pessoas, Explorar a Tecnologia e Desenvolver 
a Gestão, permitirão acelerar a transformação institucional, reforçar a capacidade operacional da EO e 
consolidar um modelo de gestão pública mais integrado, inovador e orientado para resultados.  

A figura seguinte sintetiza de forma integrada as principais atribuições da EO, organizadas pelos domínios 
fundamentais de intervenção e alinhadas com o enquadramento legal aplicável, constituindo a base 
operativa sobre a qual assenta a concretização da estratégia institucional: 

Figura 3 | Principais atribuições da EO 

 
 
 
 

1. Planeamento e 
Preparação do 

Orçamento e da 
Conta Geral do 

Estado

a) Preparar o Orçamento do Estado; b) Elaborar a Conta Geral do Estado; m) Elaborar o quadro
plurianual do Orçamento do Estado e manter atualizado um quadro previsional da evolução das contas
orçamentais do setor público administrativo;e n) Preparar proposta de projetos de diploma de execução
orçamental e instruções para o seu cumprimento e elaborar pareceres jurídicos e orçamentais sobre os
projetos de diplomas que impliquem despesas e receitas públicas;

2. Acompanhamento 
Execução e Controlo 

Orçamental

c) Acompanhar a evolução da conta das administrações públicas, na perspetiva do cumprimento dos
objetivos de política definidos ; h) Analisar, acompanhar e controlar a execução dos programas
orçamentais, em colaboração com os respetivos coordenadores ; i) Propor orientações para melhorar o
desempenho da pol ítica orçamental ; j) Desencadear as iniciativas necessárias para efeitos da realização
de auditorias orçamentais e colaborar com a Inspeção-Geral de Finanças em ações deste âmbito; e p)
Geri r o capítulo 70 do Orçamento do Estado no que se refere aos recursos próprios europeus;

3. Informação e 
Transparência 
Orçamental e 

Financeira

d) Produzir e di fundir a informação respeitante à execução orçamental e às matérias relativas às
finanças públicas; f) Elaborar estimativas das contas das administrações públicas na ótica da
contabilidade nacional e colaborar na elaboração das contas nacionais; e k) Superintender na elaboração
e divulgação de normas de contabilização de recei tas e despesas públicas e colaborar na definição de
regras e procedimentos necessários à elaboração das demonstrações financeiras do Estado, de acordo
com o modelo conceptual definido pela Comissão de Normalização Contabilística;

4. Normas, Sistemas 
e Processo 
Orçamental

g) Defini r e acompanhar, numa ótica de melhoria contínua, os princípios e normas do processo
orçamental , incluindo a definição dos requisitos funcionais dos sis temas de gestão e informação
orçamental ; l ) Coordenar o sistema de gestão e informação orçamental ; e r) Estabelecer, em
coordenação com a Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública , I. P. (ESPAP, I. P.), a
conceção de instrumentos de suporte e ou execução financeiros e orçamentais;

5. Articulação 
Interinstitucional e 

Setorial

e) Garantir uma efetiva articulação em matéria orçamental com os coordenadores dos programas orçamentais;
q) Acompanhar os programas celebrados entre o Estado e os municípios e os Governos Regionais; o) Assegurar,
em articulação com o Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI), a
participação do MF no quadro da aprovação do orçamento e da programação financeira plurianual da União
Europeia; e t) Emitir orientações com vista à harmonização de entendimentos e conformadoras da atuação dos
serviços e organismos da Administração Pública no âmbito das suas atribuições.

6. Capacitação e 
Desenvolvimento de 

Competências

s) Assegurar, em articulação com o Centro de Pessoas e Administração Pública (CEPAP), a definição e
coordenação de um centro de competências para a gestão financeira pública , garantindo uma rede de
partilha de conhecimento, designadamente por via de formação de competências , bem como de boas
práticas, adotando modelos de trabalho colaborativo com as entidades relevantes nesta área;
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Figura 6 | Vetores Estratégicos 2026-2030 

 

V1. INVESTIR NAS PESSOAS  

Este eixo reforça a prioridade atribuída ao desenvolvimento e valorização dos 
trabalhadores, assegurando a continuidade do serviço público, a renovação de 
competências e a preservação do conhecimento técnico especializado. As 
iniciativas incluem recrutamento estratégico, programas de formação ajustados 
às necessidades das áreas de negócio, mecanismos de mentoria e tutoria para 
transmissão estruturada de conhecimento e ações de integração e team building 
que consolidam a cultura organizacional. Trata-se de uma dimensão essencial 
para garantir a sustentabilidade das funções críticas da EO e mitigar riscos associados à perda de 
conhecimento e à rotatividade. 

V2. EXPLORAR A TECNOLOGIA 

A modernização tecnológica assume-se como um motor decisivo para a 
eficiência e a transparência da gestão financeira pública. Este eixo integra 
projetos de reengenharia e evolução dos sistemas de informação, reforço da 
interoperabilidade e simplificação dos processos, redução das obrigações de 
reporte e promoção da automação (incluindo RPA e chatbots). Paralelamente, 
reforça-se a componente analítica através de modelos multidimensionais e 
soluções self-service de exploração de dados. O objetivo é construir um 

ecossistema tecnológico mais integrado, seguro e orientado para a decisão.  

  













































http://www.dgo.pt/instrucoes/Paginas/Intrucoes_Ano.aspx?Ano=2019
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/201905271548/128075/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/201905271548/128076/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/201905271625/128111/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114449619/201905271611/73509502/diploma/indice?consolidacaoTag=Atividade+Parlamentar
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114449619/201905271611/73509510/diploma/indice?consolidacaoTag=Atividade+Parlamentar
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4.4. Integração da Estratégia ECO.AP 2030 no Modelo de Gestão da EO 

A EO valoriza e reconhece a necessidade de reduzir a sua pegada carbónica, promover o uso eficiente 
dos recursos e evoluir para uma operação mais sustentável, tecnologicamente madura e orientada por 
dados. Neste enquadramento, a Estratégia ECO.AP 203014 assume um papel estruturante, ao impor às 
entidades públicas um conjunto de obrigações em matéria de eficiência, reporte e monitorização que devem 
ser integradas no ciclo de planeamento, execução e avaliação. Para além do cumprimento regulatório, esta 
estratégia reforça a capacidade da EO para consolidar informação crítica, qualificar a tomada de decisão e 
modernizar práticas de gestão pública. 

A incorporação do ECO.AP articula-se diretamente com o vetor estratégico V3 - Desenvolver a Gestão, cujo 
propósito é fortalecer uma gestão pública orientada por resultados, baseada em evidência e suportada por 
sistemas de informação que assegurem previsibilidade, rigor e alinhamento entre objetivos, recursos e 
desempenho. A integração dos dados do Barómetro ECO.AP e do Plano de Eficiência e Descarbonização 
contribui de forma objetiva para este vetor, ao permitir que a EO consolide dados ambientais, operacio nais 
e de consumo num ecossistema analítico comum, eliminando assimetrias de informação, reforçando a 
coerência entre instrumentos de gestão (OE, QUAR, planeamento operacional, execução orçamental) e 
promovendo maior transparência institucional. 

Este alinhamento operacionaliza-se através do OP1. Produzir instrumentos de apoio à gestão e avaliação, 
que estabelece como prioridade a criação de sistemas analíticos robustos, integrados e capazes de 
transformar dados dispersos em informação útil para dirigentes e equipas. Ao integrar os indicadores ECO.AP 
nos sistemas internos de gestão e nos dashboards institucionais, a EO reforça a sua capacidade de 
monitorização contínua, promove uma abordagem mais preditiva à gestão de recursos e assegura maior 
qualidade e tempestividade ao ciclo de reporte obrigatório. 

Neste contexto, a Estratégia ECO.AP passa a contribuir diretamente para o KPI 1|Percentagem de sistemas 
internos integrados na plataforma de dashboard analítico self-service, dado que os dados de consumos, 
metas, eficiência e impacto ambiental passam a integrar, de forma progressiva, a arquitetura analítica da EO. 
Esta integração aumenta a interoperabilidade, reduz a dependência de extrações manuais e disponibiliza 
informação estruturada e fiável para apoio à decisão, alinhando-se com a meta de 10% de integração dos 
sistemas internos até 2026 e contribuindo para a consolidação de uma plataforma analítica plenamente 
integrada até 2030. 

A incorporação formal dos indicadores ECO.AP no ciclo de gestão reforça, assim, o compromisso da EO com 
práticas de gestão baseadas em evidência, sustentabilidade, transparência e melhoria contínua. As atividades 
operacionais e responsabilidades associadas a esta integração encontram-se detalhadas no Anexo IV, 
garantindo uma execução estruturada e alinhada com o modelo de governação e controlo da EO.  

 
 
 
14 Estabelecida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2020, de 24/11 e atualizada pela RCM n.º 150/2024, de 30/10.  
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      (Anexo I: p. 3/12) 

Objetivos Operacionais (OP) 

EFICÁCIA PESO: 40% 

OE3 OP1. Produzir instrumentos de apoio à gestão e avaliação Peso:             30% 

Indicadores Resultado 
2023 

Resultado 
2024 

Resultado 
2025 

Meta  
2026 

Tolerância Valor Crítico Peso Resultado  
2026 

Taxa de 
Realização  

Classificação Desvio 

Ind.1 Percentagem de sistemas internos integrados na 
plataforma de dashboard analítico self-service [%] 

- - - 10% 3% 16% 40%         

Ind.2 Número de KPI (relacionados com os 4 OE) 
monitorizados através de sistemas interoperáveis 

- - - 5 2 9 30%         

Ind.3 
Percentagem de dirigentes com formação em 
gestão de objetivos e análise de dados [%] - - - 5% 2% 9% 30%         

Grau de Realização do OP1   

OE4. OP2. Reforçar a articulação com parceiros estratégicos Peso: 30% 

Indicadores Resultado 
2023 

Resultado 
2024 

Resultado 
2025 

Meta  
2026 Tolerância Valor Crítico Peso Resultado  

2026 
Taxa de 

Realização  Classificação Desvio 

Ind. 4 
Taxa de participação em representações 
institucionais (RI)/Missões oficiais pela EO [%] 
(1) 

na na na 95% 3% 100% 100%         

Grau de Realização do OP2    

OE4. OP3. Contribuir para reforma orçamental e governação Peso: 40% 

Indicadores Resultado 
2023 

Resultado 
2024 

Resultado 
2025 

Meta  
2026 Tolerância Valor Crítico Peso Resultado  

2026 
Taxa de 

Realização  Classificação Desvio 

Ind. 5 Número de procedimentos com revisão 
documentada concluída [%] - - - 2 1 4 40%         

Ind.6 
Percentagem de solicitações das Entidades de 
Controlo (EdC) respondidas no prazo [%] 
(1) 

100% 98% 98% 95% 3% 100% 60%         

Grau de Realização do OP3    
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(Anexo I: p. 5/12) 

Objetivos Operacionais (OP) 

QUALIDADE Peso: 35% 

OE1. OP6. Contribuir para reforçar a comunicação e a cultura organizacional Peso: 60% 

Indicadores Resultado 
2023 

Resultado 
2024 

Resultado 
2025 

Meta  
2026 

Tolerância Valor Crítico Peso Resultado  
2026 

Taxa de 
Realização  

Classificaçã
o 

Desvio 

Ind. 13 Grau de Satisfação dos Stakeholders (IQS) [%] - - - 70% 5% 94% 45%         

Ind. 14 Taxa de cobertura das aposentações do Mapa de 
Pessoal da EO [%] 

- - - 55% 5% 75% 55%         

Grau de Realização do OP6    

OE1. OP7. Promover a capacitação e a rede colaborativa na gestão financeira pública Peso: 40% 

Indicadores Resultado 
2023 

Resultado 
2024 

Resultado 
2025 

Meta  
2026 

Tolerância Valor Crítico Peso Resultado  
2026 

Taxa de 
Realização  

Classificaçã
o 

Desvio 

Ind. 15 Taxa de Abrangência em Formação e Mentoria [%] - - - 60% 2% 78% 100%         

Grau de Realização do OP7   
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(Anexo I: p. 6/12) 

AVALIAÇÃO FINAL DO QUAR 2025 

Avaliação de acordo com os requisitos constantes  
no artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro 

Âmbito 
Ponderação Eficácia Ponderação 

Eficiência  Ponderação Qualidade 

40% 25% 35% 

1 - A avaliação final do desempenho dos serviços é expressa qualitativamente pelas seguintes 
menções: 
a) Desempenho bom, atingiu todos os objectivos, superando alguns; 
b) Desempenho satisfatório, atingiu todos os objectivos ou os mais relevantes; 
c) Desempenho insuficiente, não atingiu os objectivos mais relevantes.  

Quantitativa       

Qualitativa       

GRAU DE REALIZAÇÂO DE PARÂMETROS E OBJETIVOS 

Objetivos Operacionais 

Peso dos 
parâmetros  
na avaliação 

final 

Peso dos 
objetivos  

no respetivo 
parâmetro 

Peso de cada objetivo 
na avaliação final 

Grau de realização 
do objetivo 

Grau de realização do 
objetivo (ponderado) Classificação 

OBJETIVOS MAIS 
RELEVANTES 

 (nº 1 do art.18º da Lei 66-
B/2007, de 28/12) 

Grau de realização de EFICÁCIA   

OP1. Produzir instrumentos de apoio à gestão e avaliação 

40% 

30% 12%         

OP2. Reforçar a articulação com parceiros estratégicos 30% 12%         

OP3. Contribuir para reforma orçamental e governação 40% 16%       RELEVANTE 

Grau de realização de EFICIÊNCIA   
OP4. Contribuir para modernizar os sistemas de informação de 
suporte à gestão orçamental e documental 25% 

45% 11%         

OP5. Consolidar a gestão digital de dados e de processos 55% 14%       RELEVANTE 

Grau de realização de QUALIDADE   
OP6. Contribuir para reforçar a comunicação e a cultura 
organizacional 

35% 
60% 21%       RELEVANTE 

OP7. Promover a capacitação e a rede colaborativa na gestão 
financeira pública 40% 14%       RELEVANTE 

Total 100% Soma dos pesos dos objetivos operacionais mais relevantes  61% 
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(Anexo I: p. 7/12) 

RECURSOS HUIMANOS Dias úteis 
2026 

252 

Designação 

Pontuação  
(Conselho Coordenador 

da Avaliação de 
Serviços)1 

Pontuação efetivos Planeados 
para 2026 

Realizados 

Desvio 
(em n.º) 

Taxa de Execução 

30/jun 30/set 31/dez 
N.º de efetivos 

planeados  
(Mapa de 
Pessoal) 

Pontuação 
Planeada 

N.º de 
Efetivos 

Pontos N.º de 
Efetivos 

Pontos N.º de 
Efetivos 

Pontos 

Dirigentes - Direção 
Superior  20 6 120                 

Dirigentes - Direção 
Intermédia 16 47 752                 

Técnicos Superiores 12 163 1 956                 

Coordenadores 
Técnicos  9 0 0                 

Informáticos 9 19 171                 

Assistentes Técnicos  8 8 64                 

Encarregados  6 0 0                 

Assistentes 
Operacionais  5 2 10                 

Total 245 3 073                 

Número de trabalhadores a exercer funções no serviço: 
Planeados  

2023 
Efetivos  

31.12.2023 
Planeados  

2024 
Efetivos 

31.12.2024 
Planeados  

2025 
Efetivos  

30.09.2025 
Planeados 

2026 
Efetivos 

30.06.2026 
Efetivos  

30.09.2026 
Efetivos  

31.12.2026 

235 141 235 149 157 152 245       
 
 

(Anexo I: p. 8/12) 
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(Anexo I: p. 10/12) 

Ref.: Descritivo Fonte de Verificação Justificação do Valor Crítico 

Ind.5 Número de procedimentos com 
revisão documentada concluída 

Mapa de Processos; Matriz de Riscos;  
Relatórios UGADC; Base documental do Sistema de Riscos. 
 
Fórmula de cálculo: [Número de procedimentos (Mapa de Processos da EO) com revisão 
documentada concluída] 
[Unidade: Contagem física dos procedimentos (Mapa de Processos da EO) com revisão 
documentada concluída] 

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico 
suficiente para o mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor 
que, por convenção, corresponde à taxa de realização de 125%.  

Ind.6 

Percentagem de solicitações das 
Entidades de Controlo (EdC) 
respondidas no prazo [%] 
(1) 

SGD - Registos dos pedidos IGF/TdC (que carecem de resposta da EO, identificados pelo 
DCJO);  
Base de Dados das Recomendações do TdC; 
Relatórios UGADC. 
 
Fórmula de cálculo: [(Número de solicitações respondidas no prazo ÷ Total solicitações) × 
100] 
 
[Unidade: Taxa percentual de execução obtida pelo rácio = N.º de processos (SGD) em que 
foi produzida e remetida uma resposta pela EO às entidades de controlo (EdC)  no prazo 
fixado por estas; ou a alternativa de não resposta (em acordo com análise/decisão 
superior)/ N.º Total de Processos Recebidos das EdC que carecem de tratamento]  

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico 
suficiente para o mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor 
que, por convenção, corresponde à taxa de realização de 125%.  
Contudo, como esse valor ultrapassa os 100% e como se trata de Indicador 
que, pela sua natureza, não admite uma taxa de realização superior a 
100%, o valor crítico é definido como sendo o valor máximo passível de 
ser atingido (todas as solicitações das EdC respondidas no prazo). 

Ind.7 Número de Sistemas de 
Informação Modernizados da EO 

Plano de Sistemas de Informação a Modernizar (DSI); 
Relatórios de Modernização (DSI); 
Sistema de Gestão Documental (SGD). 
 
Fórmula de cálculo: [Número de Sistemas de Informação Modernizados da EO]  
[Unidade: Contagem física dos Sistemas de Informação Modernizados da EO]  

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico 
suficiente para o mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor 
que, por convenção, corresponde à taxa de realização de 125%.  

Ind.8 
Taxa de Interoperabilidade 
Tecnológica com os Sistemas 
Centrais do MF [%] 

Relatórios de Interoperabilidade da DSI; 
Protocolos e APIs registadas com o MF (DSI); 
Registos de Testes de Integração (ambiente UAT/PRD) - DSI; 
Plano de Sistemas de Informação a Modernizar (DSI). 
 
Fórmula de cálculo: [Taxa de Interoperabilidade (%) = (Número de integrações concluídas ÷ 
Número de integrações previstas) × 100] 

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico 
suficiente para o mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor 
que, por convenção, corresponde à taxa de realização de 125%.  
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(Anexo I: p. 12/12) 

Ref.: Descritivo Fonte de Verificação Justificação do Valor Crítico 

Ind.13 
Grau de Satisfação dos Stakehoders 
(IQS) [%] 

Inquérito de Satisfação de Stakeholders (parceiros institucionais) 
 
Fórmula de cálculo: [IQS Anual = Média aritmética dos índices de 
satisfação recolhidos no ano Escala (0-100%)]  
 
[Unidade: Escala unitária de 0 a 100%, obtida pela média ponderada 
das respostas aos questionários de avaliação de satisfação dos 
stakeholders] 

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico suficiente para o 
mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor que, por convenção, corresponde à 
taxa de realização de 125%.  

Ind.14 
Taxa de cobertura das 
aposentações do Mapa de Pessoal 
da EO [%] 

Sistema de Gestão de Recursos Humanos (SGRH) - UGP; Relatórios de 
Pessoal - UGP; 
Mapa de Pessoal aprovado - UGP; Relatórios de movimentação de 
pessoal; 
Indicador de Turnover aposentação. 
 
Fórmula de cálculo: [Taxa de Cobertura (%) = (Número de entradas / 
Número de aposentações) × 100] 
        < 50%: A EO não está a repor a sua força de trabalho 
        = 50%: A EO está a cumprir a meta (pelo menos, 1 entrada por 
cada 2 aposentados) 
        > 50%: A EO está a ultrapassar a meta 

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico suficiente para o 
mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor que, por convenção, corresponde à 
taxa de realização de 125%.  

Ind.15 Taxa de Abrangência em Formação 
e Mentoria [%] 

Registos RH - UGP; Processos Individuais dos Colaboradores - UGP; 
APP Formação - UGP; 
Recolha em matriz apropriada OrGAPP - Aplicação de Gestão dos KPI 
da EO. 
 
Fórmula de cálculo: [(Número trabalhadores em formação/mentoria ÷ 
Total elegíveis) × 100] 

Não existindo referencial de excelência para o Indicador, nem histórico suficiente para o 
mesmo efeito, considera-se como valor crítico o valor que, por convenção, corresponde à 
taxa de realização de 125%.  

NOTAS EXPLICATIVAS 

#1 Indicador que preserva a continuidade face aos instrumentos de gestão anteriores, assegurando a manutenção da respetiva série  histórica. Os restantes indicadores introduzidos no presente ciclo são 
novos e, por isso, não dispõem de histórico comparável. 
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Anexo II | Representações institucionais da EO 

(Anexo II: p. 1/3) 

Designação do evento Periodicidade 

Acompanhamento de processos de pré-contencioso de recursos próprios tradicionais anual 

Comissão de Acompanhamento do Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD)                                                                                        2/ano 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) - Alentejo variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - CCDR-Algarve variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - CCDR-Centro variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - CCDR-Lisboa e Vale do Tejo variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - CCDR-Norte variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - Região Autónoma da Madeira (RAM) variável 

Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à 
Comunicação Social - Região Autónoma dos Açores (RAA)  variável 

Comissão de Normalização Contabilística (CNC) - Comissão Executiva                          2/ano 

Comissão de Normalização Contabilística - Comité de Normalização Contabilística Público (CNCP|CE da CNC)   semanal 

Comissão de Normalização Contabilística - Conselho Geral (CG da CNC)   2/ano 

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública - CReSAP| representação da área governativa das Finanças variável 

Comissão Executiva do Plano Nacional de Regresso variável 

Comissão Interministerial - Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (ENIPD) 2021 - 2025 | Pontos Focais 
do MF  anual 

Comissão Interministerial de Compras (CIC) variável 

Comissão Nacional de Proteção Civil  variável 

Comissão Revisora da Fundação da Casa de Mateus anual 

Comissão Revisora de Contas da Fundação Calouste Gulbenkian (FCB) anual 

Comissão Técnica de Acompanhamento do Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens (PAIMH) 2/ano 

Comité Consultivo dos Recursos Próprios: i) Previsões anual 

Comité Consultivo dos Recursos Próprios: ii) Recursos Próprios Tradicionais 2/ano 

Comité Consultivo dos Recursos Próprios: iii) Recursos Próprios - IVA anual 

Comité de acompanhamento do Empréstimo-Quadro entre Banco Europeu de Investimento e República Portuguesa                                                               variável 

Comité Especializado das Disposições Financeiras do Acordo de Saída do Reino Unido da UE  2/ano 

Conselho Administrativo do Fundo de Fomento Cultural     variável 

Conselho Consultivo da Caixa Geral de Aposentações                                                                                               anual 

Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) | Secção Interministerial  variável 

Conselho Consultivo do Fundo Azul                   variável 
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Anexo III | Participação da EO em missões em 2026 

DESIGNAÇÃO PERIODICIDADE ENQUADRAMENTO 

PPS Missions to Portugal - 
[Missões da CE e do BCE] bianual 

No âmbito das previsões económicas pela CE, do BCE e naquelas que decorrem da supervisão 
orçamental no contexto do Semestre Europeu e do processo de acompanhamento pós-PAEF, 
da responsabilidade da CE/BCE (PPS) 

Forecast Mission to 
Portugal | Spring & 

Autumn 
bianual As missões Forecast antecedem a apresentação das previsões económicas pela CE 

Missão do FMI - Artigo IV anual 

Nos termos do Artigo IV do seu Acordo Constitutivo, o FMI mantém discussões bilaterais com 
todos os seus países membros. Relativamente a Portugal, para 2026 está prevista a missão do 
FMI para as consultas técnicas às diferentes entidades, nas quais, naturalmente, a EO será um 
importante ponto focal 
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(Anexo IV: p. 2/9) 
 

# OP.UO Objetivo UO 
Planeado 

Conteúdo Planeado 
no Objetivo UO 

Vetor  
Estratégico 

Objetivo  
Estratégico 

Objetivo  
Operacional KPI UO 

Responsável 
UO 

Parceira 

OP.UO4 
Assegurar o acompanhamento da 
execução orçamental, incluindo o 

Cap. 70 - Recursos Próprios 

1. Apuramento da despesa do Estado e fatores explicativos de 
comportamento dos principais agregados, assim como acompanhar e avaliar  
a evolução da receita do Estado. 
2. Elaboração das contas consolidadas da AR (Adm. Regional), AL (Adm. 
Local) e AP (Adm. Públicas). 
3. Elaborar estimativas trimestrais, em contas nacionais, do saldo e da conta 
das administrações públicas, por subsector. 
4. Acompanhamento trimestral dos Investimentos Estruturantes, com 
apresentação de proposta para publicação na AR 
5. Elaboração da SEO (mensal). 
6. Análises de desvios (execução face à previsão). 
7. Controlo do cumprimento do princípio da unidade de tesouraria. 
8. Pontos de situação da utilização das margens orçamentais. 
9. Controlos do equilíbrio das AO, de modo a garantir a correção dos mapas  
da lei do orçamento. 
10. Introdução de Melhorias no BIORC (Contas Nacionais; integração de 
informação do S3CP, do IGCP no âmbito da UTE, processo de estimativa para 
o Orçamento do Estado 2027; SEO; processo da Previsão Mensal da 
Execução; Webservices com o SIGO). 
11. Gestão da execução orçamental do capítulo 70 e acompanhamento de 
auditorias, incluindo trabalhos relativos a auditoria da CE aos Relatórios de 
Base IVA 2022 - 2023. 
12. Elaboração do DLEO e circular de execução orçamental; 

V3 OE3 OP1 
KPI 1 
KPI 2 
KPI 3 

DAFP 
DAS 

DCJO 
DGR 

DPGOAE 

DSI 

OP.UO5 

Assegurar contributos para os 
processos de prestação de contas, 

incluindo o Cap. 70 - Recursos 
Próprios 

1. Mapas trimestrais da lei do orçamento. 
2. Relações das AO com contrapartida na dotação provisional do MF. 
3. Elaboração do relatório da CGE 2025 (recolha dos contributos para o texto; 
verificação de mapas legais e informativos; integração de melhorias no 
documento, incluindo o acolhimento de recomendações do TdC). 
4. Análise crítica da execução setorial anual e proposta de melhorias com 
impacto no ciclo orçamental subsequente. 
5. Assegurar a prestação de contas do Capítulo 70.  

V3 OE3 OP1 
KPI 1 
KPI 2 
KPI 3 

DAPC 

DAFP 
DAS 
DGR 

DPGOAE 
DSI 
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                  (Anexo IV: p. 5/9) 
 

# OP OBJETIVO UO 
PLANEADO 

CONTEÚDO PLANEADO 
NO OBJETIVO UO 

VETOR  
ESTRATEGICO 

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 

OBJETIVO  
OPERACIONAL KPI UO 

RESPONSÁVEL 
UO 

PARCEIRA 

OP.UO11 
Propor melhorias nos procedimentos no 

âmbito da interlocução com o TdC e 
outras entidades de controlo 

1. Ações relacionadas com o desenvolvimento da Base de Dados. 
2. Melhorias no ficheiro de controlo de respostas. 

V3 OE4 OP3 KPI 6 DCJO  -- 

OP.UO12 
Assegurar o sistema de informação 

central em base de caixa e de acréscimo e 
a ECE-Pagamentos 

1. O suporte contabilístico à validação, via S3CP, das prestações de contas 
em SNC-AP submetidas na plataforma eContas do TdC. 
2. Em consonância com o TdC, a manutenção das regras de integração e 
validação no S3CP da informação contabilística em SNC-AP, suportada por 
ficheiros xml exportados a partir dos softwares contabilísticos das 
Administrações Públicas. 
3. A solução S3CP. 
4. A resposta aos pedidos de apoio dirigidos à conta unileo@unileo.gov.pt, 
ou colocados através de contacto telefónico, sejam motivados pela 
rejeição dos ficheiros xml das entidades públicas (com informação  
preparada em SNC-AP), sejam motivados por dúvidas da Norma Técnica 
1/2017 da UniLEO. 
5. A regulação contabilística no âmbito do SNC-AP, suportada pela 
manutenção do conteúdo do site da UniLEO, e também pela realização de 
um webinar interno à EO centrado na transição para o SNC-AP (principais 
diferenças/inovações e respetivos ajustamentos contabilísticos de 
transição). 
6. O Orçamento inicial da ECE-Pagamentos, assim como o 
acompanhamento dos respetivos processos de execução, incluindo o 
apuramento dos pagamentos da ECE e dos saldos de PLC devolvidos à ECE, 
conciliação com a Tesouraria do Estado e acompanhamento do processo 
de devolução de saldos. 
7. A Resposta a pedidos de apoio no âmbito do suporte funcional ao 
sistema de pagamentos da ECE. 

V3 OE4 OP2 
OP3 

KPI 4 
KPI 6 

DAPC 
DSI 

UniLEO  

DGR 
EM-IO 

EM-CCGFP 

  
 

  



 

 

 

 

72 PLANO DE ATIVIDADES 2026 
 

(Anexo IV: p. 6/9) 
 

# OP OBJETIVO UO 
PLANEADO 

CONTEÚDO PLANEADO 
NO OBJETIVO UO 

VETOR  
ESTRATEGICO 

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 

OBJETIVO  
OPERACIONAL KPI UO 

RESPONSÁVEL 
UO 

PARCEIRA 

OP.UO13 
Assegurar a disponibilidade 

permanente da infraestrutura SI da EO 

1. Medidas de reforço de segurança e funcionamento dos sistemas da EO,  
tais como: 
a) Continuação da instalação de novos equipamentos informáticos 
portáteis nos colaboradores da EO; 
b) Continuação da cobertura da rede Wireless com equipamentos 
adicionais; 
c) Implantação de IP dinâmicos, permitindo que as identificações dos 
postos de trabalho fiquem associados ao login do utilizador; 
d) Eliminação dos servidores de Exchange passando o tráfego do email 
exclusivamente pelo 365; 
e) Converter os postos de trabalho existentes em Windows 10 para o 
Windows 11; 
f) Ativação de autenticação multifatorial em alguns utilizadores que 
necessitam de maior segurança. 
2. Aquisições e instalações estruturantes:  i) nova firewall; novo bastidor 
na sala de sistemas da EO; ii) novos equipamentos informáticos pessoais; 
iii) renovação de licenciamento Microsoft; e renovação do serviço de 
internet e internet móvel; iv) serviços de auditoria de segurança 
informática. 
3. Ações pró-ativas: 
a) Reorganização e gestão das pastas partilhadas dos diversos 
departamentos e utilizadores da EO; 
b) Reorganização dos utilizadores da EO e seus perfis de segurança. 

V2 OE2 OP4 
KPI 7 
KPI 8 DSI DGR 

OP.UO14 
Assegurar a evolução integrada dos 

sistemas de informação de suporte à 
atividade da EO 

1. Assegurar a capacidade de resposta do SIGO - Sistema de Informação de 
Gestão Orçamental às necessidades orçamentais de 2026 e seguintes. 
2. Integração de ajustamentos nos PO (Projetos de Orçamento) de acordo 
com as necessidades do Orçamento do Estado 2027. 
3. Assegurar o desenvolvimento de novas aplicações e novas 
funcionalidades solicitadas pelas áreas de suporte e de negócio. 

V2 OE2 OP4 KPI 7 
KPI 8 

DSI TODAS 
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(Anexo IV: p. 8/9) 
 

# OP OBJETIVO UO 
PLANEADO 

CONTEÚDO PLANEADO 
NO OBJETIVO UO 

VETOR  
ESTRATEGICO 

OBJETIVO  
ESTRATÉGICO 

OBJETIVO  
OPERACIONAL KPI UO 

RESPONSÁVEL 
UO 

PARCEIRA 

OP.UO19 
Melhorar a gestão dos recursos 

financeiros e materiais 

1. Realização de todos os atos de gestão de recursos financeiros 
decorrentes da alteração do modelo de serviços centralizados para 
partilha de serviços comuns (elaboração de requisições, verificação de 
PLC, PAP, AO, pedidos de descativação de verbas, procedimentos de 
aquisição de serviços, pagamentos de fundo de maneio e em 
homebanking, acompanhamento da execução de serviços, verificação de 
faturas, entre outros). 
2. Realização de todos os procedimentos necessários para a aquisições de 
bens ou serviços através da Unidade Ministerial de Compras, efetuado 
anteriormente pela SGMF. 
3. Procedimentos de preparação de implementação da nova prestação de 
contas em SNC-AP. 
4. Criação de ficheiro de acompanhamento da execução orçamental para 
reporte à Direção. 

V3 OE3 OP1 
KPI 1 
KPI 2 

DGR --- 

OP.UO20 Melhorar os processos que 
suportam a gestão das pessoas 

1. Identificar e implementar ações de melhoria nos processos que 
suportam a gestão das pessoas e dos instrumentos, designadamente, 
instrumentos facilitadores da tomada de decisão (exemplo: processo do 
SIADAP3), da promoção da transparência, e do conhecimento dos 
processos. 
2. Realizar pelo menos 1 ação de divulgação/informação/formação em 
matéria de SIADAP. 
3. Promover a abertura de procedimentos concursais. 

V1 OE1 OP6 KPI 13 
KPI 14 

DGR DSI 

OP.UO21 Contribuir para melhorar as 
condições de trabalho 

Realizar pequenas obras de reparação/manutenção do edifício, 
assegurando a melhoria de condições de trabalho e poupança de 
consumos. 

V1 OE1 OP6 KPI 13 DGR --- 

OP.UO22 
Contribuir para a normalização e 

aprofundamento do controlo 
interno 

1. Elaborar e divulgar orientações e Instruções de trabalho. 
2. Mapear os instrumentos de controlo interno, nomeadamente o PPR - 
Plano de Prevenção de Riscos (Regime Geral de Prevenção da Corrupção), 
para efeitos de levantamento e avaliação do sistema de controlo interno. 

V3 
OE3 
OE4 

OP1 
OP3 

KPI 1 
KPI5 
KPI 6 

UGADC TODAS 
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Anexo VI | Infografias complementares 

Figura 18 | Calendário e processo do Semestre Europeu 

 
Fonte: CE, Eurostat, UE 2024 [AQUI].

https://www.consilium.europa.eu/pt/infographics/european-semester/
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Figura 19 | Cronograma da elaboração do Orçamento do Estado 
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Figura 20 | Prestação de contas por parte do Estado 

 
 

 

Figura 21 | Principais documentos do ciclo orçamental 
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Figura 22 | Perímetro das contas públicas 

 
 
Legenda: AL - Administração Local; AR - Administração Regional; EM - Empresas Municipais; EPR - Entidades Públicas Reclassificadas; Freg. - Freguesias;  
GR - Governo Regional; ISFL AL - Instituições Sem Fins Lucrativos da Administração Local; Mun. - Municípios; RAA - Região Autónoma dos Açores; RAM - Região Autónoma 
da Madeira; SFA - Serviços e Fundos Autónomos; SI - Serviços Integrados 

Figura 23 | Processo de elaboração da Conta Geral do Estado 
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Figura 24 | Publicações regulares da EO 

Periodicidade Publicação Data de Divulgação Decorrência 

Mensal 

Síntese da Execução Orçamental - 
Análise da execução orçamental 

mensal 

Final de cada mês, referente à execução 
orçamental do mês anterior (segundo 

calendário de disponibilização) 

Atribuições da EO (Decreto-
Lei n.º 191/2012, de 23 de 

agosto - Lei Orgânica) 

SDDS PLUS - Dados estatísticos 
referentes às receitas e despesas 

das Administrações Públicas 

Final de cada mês, referente ao mês 
anterior (segundo calendário de 

disponibilização) 

Sistema de comunicação 
estatística do FMI 

Dados da Execução Orçamental 
Mensais 

Final de cada mês, referentes ao mês 
anterior 

Diretiva 2011/85/CE do 
Conselho, de 8 de novembro 

LCPA - Entidades em Incumprimento Final de cada mês, referente ao mês 
anterior 

Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro (LCPA), alterada e 

republicada pela Lei n.º 
22/2015, de 12 de março 

Trimestral 

Dados da Execução Orçamental 
Trimestrais 

Final de cada trimestre, referentes ao 
trimestre anterior 

Diretiva 2011/85/CE do 
Conselho, de 8 de novembro 

Mapas da Lei e AO - Reporte das AO 
por trimestre e divulgação dos 
Mapas da Lei do Orçamento do 

Estado modificados 

Final do mês seguinte após o fim do 
trimestre a que reportam (nota: as AO do 

4.º trimestre do ano são publicadas no 
decurso do mês de fevereiro do ano 

seguinte) 

Lei 151/2015, 11/09, (LEO), 
artigos 60.º e 61.º 

Prazo Médio de Pagamentos - Lista 
de entidades das Administrações 

Públicas com prazo médio de 
pagamentos superior a 60 dias 

Final do mês seguinte após o fim do 
trimestre a que reporta 

DLEO (anual) 
Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 34/2008, de 22 
de fevereiro 

 

Figura 25 | Arquitetura geral do sistema de informação orçamental 

 
Legenda: BIORC - Sistema de Business  Intelligence do Orçamento; DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais; EO - Entidade Orçamental ;  
ECE - Entidade Contabilística Estado; eSPap - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P.; SGD - Sistema de gestão Documental; SIF - Sistema de 
Informação Financeira; SIGO - Sistema de Informação de Gestão Orçamental; SISAL - Sistema de Informação para o subsetor da Administração Local; SOL - Serviços 
OnLine da EO; SS - Segurança Social. 
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Figura 28 | Arquitetura do SIGO 

 
 
 
Legenda: AC - Administração Central; BIORC - Business  Intelligence do Orçamento; ECE - Entidade Contabilística Estado; Enc. Pess. - Encargos com Pessoal; GeRFiP - Gestão 
de Recursos Financeiros em modo Partilhado; GeRHup - Gestão de Recursos Humanos em modo Partilhado; Mod. Sup. - Módulos de Suporte; OP - Orçamentação por 
Programas; PA - Pagamentos em Atraso; SCC - Sistema Central de Contabilidade; SCEP - Sistema Central de Encargos Plurianuais; SCR - Sistema Central de Receitas; SFA - 
Serviços e Fundos Autónomos; SGR - Sistema de Gestão de Receitas; SIG-DN - Sistema de Informação de Gestão do Ministério da Defesa Nacional; SIPI - Sistema de 
Informação de Projetos de Investimento; SOE - Sistema do Orçamento do Estado; SRH - Sistema de Gestão de Recursos Humanos; SS - Segurança Social; Sw - Software. 
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Self-service Analytics 
Modelo analítico que permite aos utilizadores explorarem 
dados autonomamente. 

Senior Budget Officials (SBO) 
Rede internacional de altos responsáveis orçamentais da 
OCDE. 

Spring Forecast Mission 
Missão de previsão económica da CE realizada na primavera. 

Stakeholder Engagement 
Envolvimento estruturado das partes interessadas. 

Structural Reform Support Service (SRSS) 
Serviço europeu de apoio a reformas estruturais. 

 

T 

Task Force 
Grupo técnico temporário para resolver temas específicos. 

Task Force on Methodological Issues (MGDD)  
Força-tarefa Eurostat dedicada a questões técnicas de défice 
e dívida. 

Team building 

Atividades, iniciativas ou estratégias fomentadoras da 
colaboração e do espírito de equipa. 

Timeline 
Linha temporal sequencial de atividades. 

Tracking System 
Sistema de registo e monitorização de pedidos (ex.: Track-it). 

 

 

 

 

U 

UAT / PRD (User Acceptance Testing / Production) 
Testes de aceitação pelos utilizadores antes de a solução 
entrar em produção; PRD é o ambiente final operativo. 

Update Cycle 
Ciclo de atualização regular de sistemas ou relatórios. 

 

V 

Validation Workflow 
Fluxo estruturado de validação de dados ou processos. 

Value for Money 
Análise da eficiência, eficácia e economia da despesa 
pública. 

Vision Statement 
Declaração de visão estratégica de uma organização. 

 

W 

Workflow 
Fluxo de trabalho organizado por etapas. 

Workstream 
Linha temática de trabalho dentro de um projeto mais 
amplo. 
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Siglas e acrónimos 
AC Administração Central 
AL Administração Local 
AMA Agência para a Modernização Administrativa 
AO Alteração(ões) Orçamental(ais) 
AP Administração Pública 
AR Administração Regional 
AT Autoridade Tributária e Aduaneira 
BCE Banco Central Europeu 
BdP Banco de Portugal 
BIORC Sistema de Business Intelligence do Orçamento 
CAF Common Assessment Framework | Estrutura Comum 

de Avaliação 
CAPF Conselho de Acompanhamento das Políticas 

Financeiras 
CCF Conselho de Coordenação Financeira  
CE Comissão Europeia 
CFP Conselho das Finanças Públicas 
CGE Conta Geral do Estado 
CIRCABC Communication and Information Resource Centre for 

Administrations, Businesses and Citizens (CE) 
CN Contabilidade Nacional 
COPE Comunicação das Operações e Posições com o 

Exterior (Banco de Portugal) 
COREPER Comité dos Representantes Permanentes da União 
Europeia 
COVID-19     Doença por Coronavírus SARS-CoV-2 
CTIC Conselho para as Tecnologias de Informação e 

Comunicação na AP 
CUT Conta Única no Tesouro 
DGAE Direção-Geral das Atividades Económicas 
DGAEP Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 
DGAL Direção-Geral das Autarquias Locais 
DIGESTO Sistema Integrado para o Tratamento da Informação 

Jurídica 
DLEO Decreto-Lei de Execução Orçamental  
ECE Entidade Contabilística Estado 
EFC Economic and Financial Statistics Committee 
EGPO Entidades Gestoras dos Programas Orçamentais 
EM Empresas Municipais 
EO Entidade Orçamental 
EOA Empréstimos e Operações Ativas 
EPE Entidades Públicas Empresariais 
EPR Entidades Públicas Reclassificadas 
ES Entrega de Saldos 
eSPap Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I.P. 
ETF Entidade do Tesouro e Finanças 
Eurostat Autoridade Estatística da União Europeia 
FAQ Frequently Asked Questions | Perguntas Frequentes 
FD Fundos Disponíveis 
FMI Fundo Monetário Internacional 
GEAP Grupo de Estatísticas das Administrações Públicas 
GeRFiP Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado 
GeRHup Gestão de Recursos Humanos em modo Partilhado 
GPEARI Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e 

Relações Internacionais 
GR Governo Regional 
GSEAO Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento 
IGCP Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, 

    E.P.E. 
IGF Inspeção Geral de Finanças - Autoridade de Auditoria 
INE Instituto Nacional de Estatística 
ISFL AL Instituições Sem Fins Lucrativos da Administração 
Local 
IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado 
LCPA Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 
LEO Lei de Enquadramento Orçamental 

MEE Mecanismo Europeu de Estabilidade 
MF Ministério das Finanças 
MGDD Task Force on Methodological Issues 
MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros 
OCDE Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico 
OE Objetivo(s) Estratégico(s) 
OP Objetivo Operacional 
PA Pagamentos em Atraso 
PDLOE Pedido de Dispensa ao abrigo da Lei do Orçamento do 
Estado 
PAEF Programa de Assistência Económica e Financeira 
PE Pacto de Estabilidade 
PLC Pedido de Libertação de Crédito 
PME Previsão Mensal de Execução 
PMI Previsão Mensal Inicial 
POENMP       Plano Orçamental-Estrutural Nacional de Médio Prazo 
PO Programa Orçamental 
PPS Post-Programme Surveillance 
PRR                Plano de Recuperação e Resiliência 
QPPO Quadro Plurianual de Programação Orçamental  
QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 
RA Regiões Autónomas 
RAA Região Autónoma dos Açores 
RAM Região Autónoma da Madeira 
REPER Representação Permanente de Portugal junto da 

União Europeia 
REPO Relatório da Execução dos Programas Orçamentais 
RGPD Regulamento Geral de Proteção de Dados 
RH Recursos Humanos 
RIGORE Rede Integrada de Gestão de Recursos do Estado 
SCC Sistema Central de Contabilidade 
SCEP Sistema Central de Encargos Plurianuais 
SCR Sistema Central de Receitas 
SDDS Special Data Dissemination Standard  
SecEO Secretaria de Estado do Orçamento 
SEO Síntese de Execução Orçamental 
SFA Serviços e Fundos Autónomos 
SGD Sistema de Gestão Documental 
SGR Sistema de Gestão de Receitas  
SI Serviços Integrados 
SIADAP Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública  
SIF Sistema de Informação Financeira (Segurança Social) 
SIG-DN Sistema Integrado de Gestão do Ministério da Defesa 

Nacional 
SIGO Sistema de Informação de Gestão Orçamental  
SIIAL Sistema Integrado de Informação das Autarquias 

Locais 
SIPI Sistema de Informação de Projetos de Investimento 
SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas 
SOE Sistema do Orçamento do Estado 
SOL Serviços OnLine da EO 
SRSS Structural Reform Support Service 
SS Segurança Social 
STF Solicitação de Transferência de Fundos  
TdC Tribunal de Contas 
TIC  Tecnologias de Informação e Comunicação 
TS Transições de Saldos 
TSICE Transferências, Subsídios e Indemnizações / Créditos 

Extintos 
UE União Europeia 
UniLEO Unidade de Implemen